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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE E NATUREZA DE DROGAS. 
REGIME DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.

2. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada em razão das circunstâncias 
apuradas na instrução processual evidenciarem que o paciente se 
dedicava à atividades criminosas. A reforma desse entendimento constitui 
matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto, 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito.

3. A quantidade e a natureza da droga demonstram a 
gravidade concreta do delito, justificando, por força do princípio da 
individualização da pena, o agravamento do aspecto qualitativo (regime) 
da pena. Além do mais, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal.

4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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           Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Ministro
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admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.

2. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/06 não foi aplicada em razão das circunstâncias 
apuradas na instrução processual evidenciarem que o paciente se 
dedicava à atividades criminosas. A reforma desse entendimento constitui 
matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto, 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito.

3. A quantidade e a natureza da droga demonstram a 
gravidade concreta do delito, justificando, por força do princípio da 
individualização da pena, o agravamento do aspecto qualitativo (regime) 
da pena. Além do mais, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal.

4. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de KIMBERLY DA SILVA SANTOS, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferido no julgamento da Apelação n. 

1501115-13.2019.8.26.0229.

Consta dos autos que a paciente foi condenada, em primeiro e segundo graus, a 
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6 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática do delito de tráfico de 

drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06) .

No presente writ, os impetrantes sustentam, em síntese, que a paciente 

preenche todos os requisitos exigidos à aplicação da causa especial de diminuição de 

pena (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06), bem como à fixação de regime mais brando.

Requerem, assim, a redução da reprimenda e a alteração do regime prisional, 

com a consequente substituição da pena por restritiva de direitos.

Indeferido o pedido de liminar e dispensadas as informações, o Ministério 

Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fl. 122/124).

É o relatório.

VOTO

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

No caso, policiais militares surpreenderam a paciente, juntamente com dois 

corréus, trazendo consigo e tendo em depósito o total de 288 porções de maconha 

(769,7 g), 2.020 porções de cocaína (3,9 kg) e 560 porções de crack (553,3 g). Além 

dos entorpecentes, foram apreendidos R$ 2.549,00 (dois mil quinhentos e quarenta e 

nove reais) em dinheiro, uma balança de precisão e cadernetas com anotações 

referentes à traficância. O Juízo de primeiro grau, ao condená-la por tráfico de drogas, 

deixou de aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06. O Tribunal 

a quo ratificou tal decisão, conforme se extrai dos seguintes trechos:
 

Sentença:
"[...]
Passo à fixação das penas.
artigo 33, caput, da Lei 11.343/06.
Para os três réus, tendo em vista as circunstâncias 

do art. 59 do Código Penal, bem como os critérios 
norteadores previstos no art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
entendo que a pena- base prevista no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006, deve ser fixada acima do mínimo legal, 
considerando a natureza e a quantidade dos entorpecentes 
apreendidos (cocaína e crack), especialmente danosos à 
saúde pública, motivo pelo qual fixo a pena base em 6 
anos de reclusão e 600 dias-multa.

Na segunda fase, não há o que ser considerado 
quanto aos réus Igor e Kimberly.

Porém, quanto a Gustavo, nos termos do art. 62 do 
CP, sua pena merece ser agravada, pois ficou 
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demonstrado que ele controlava a atividade dos demais, 
mantendo a posse daquela casa que servia para guardar 
as expressivas porções. Igor chegou a dizer aos policiais 
que Gustavo lhe prometia dinheiro para venda das drogas, 
revelação muito consistente com o que se tem nos autos, 
especialmente pelo fato de Igor estar na rua com sacola de 
cocaína e Gustavo, na companhia de Kimberly, no interior 
da casa no manuseio das porções e na guarda de dinheiro.

Portanto, para Gustavo, a pena é fixada em nessa 
fase em 7 anos de reclusão e 700 dias-multa.

Na terceira fase, não está presente a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, 
pois há elementos seguros que os acusados 
dedicavam-se ao crime da espécie de forma intensa, 
considerando a quantidade e variedade de droga 
encontrada, tudo a revelar não se tratar de fato isolado 
na vida de cada um deles, mas sim de intensa 
dedicação dos réus e de sério comprometimento com a 
delinquência organizada.

[...]
As penas corporais em razão do crime de tráfico 

deverão ser cumprida em regime inicial fechado, em 
observância ao disposto na Lei n. 8.072/90, com a redação 
dada pela Lei 11.464/07, bem como em razão da 
quantidade de pena e das circunstâncias judiciais que lhes 
são desfavoráveis, haja vista a expressiva quantidade de 
droga, de diversas naturezas, entre as quais cocaína e 
crack, altamente lesiva à saúde pública, aplicando o que 
dispõe o art. 33, §3º, do Código Penal." (fls. 28/29)

 
Acórdão:
"[...]
A despeito do alegado pelos defensores, não há se 

falar na concessão do benefício previsto no artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei nº 11.343/06.

Nos termos do referido dispositivo legal, o 
julgador poderá reduzir a pena fixada ao agente - de 
um sexto a dois terços - desde que este seja primário, 
não possua antecedentes criminais, não se dedique a 
atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa.

Cuida-se, pois, de faculdade que o julgador 
usará ou não, tendo em vista as circunstâncias do caso 
concreto, e não direito subjetivo do acusado. E, na 
hipótese vertente, tendo em vista as circunstâncias 
que envolveram a prisão dos réus, especialmente a 
quantidade, a diversidade e o poder devastador das 
drogas apreendidas (689,7 gramas de maconha, 1.154,9 
gramas de cocaína e 167,7 gramas de cocaína em 
forma de crack), mais balança de precisão e o dinheiro 
do tráfico, fica claro que BOULHOCA, FLORIANO e 
KIMBERLY possuem sério envolvimento com a 
máquina criminosa que movimenta o comércio ilícito 
de entorpecentes. Portanto, nenhum deles faz jus ao 
privilégio.

Anoto ser inviável a substituição dessas penas 
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chamadas de privativas de liberdade por restritivas de 
direitos, nos termos dos artigos 44, incisos I e III, do Código 
Penal e 44 da Lei de Drogas, cabendo aqui lembrar que “o 
Juiz deve julgar pela Lei, não pelo julgado”, segundo a 
conhecida advertência de JOÃO MENDES JUNIOR.

Constato que a escolha do regime prisional para o 
início do cumprimento do castigo, quanto ao delito previsto 
na Lei de Armas (corréu BOULHOCA), foi fixado com 
extrema brandura.

No mais, relativamente ao delito de tráfico de 
drogas, não é possível o abrandamento do regime 
prisional. Aliás, registro que era de rigor a fixação do 
regime inicial fechado para o desconto dessas penas 
carcerárias, não só em razão do que dispõe o artigo 2º, 
parágrafo 1º, da Lei nº 8.072/90, mas também porque de 
acordo com o artigo 33, parágrafo 3º, do Estatuto 
Repressivo, “A determinação do regime inicial de 
cumprimento da pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código”. Então, 
“atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta 
social, à personalidade do agente, aos motivos, às 
circunstâncias e consequências do crime, bem como ao 
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime”, o regime inicial fechado era mesmo de rigor, tendo 
em vista que BOULHOCA, FLORIANO e KIMBERLY se 
dedicavam à distribuição de entorpecentes, disseminando 
o uso de substâncias tóxicas ilícitas, as quais corroem não 
só a saúde, mas também a dignidade e o caráter dos 
usuários, além de desassossegar todas as pessoas que os 
cercam." (fls. 20/21) 

  
O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento desta Corte de 

que a quantidade das drogas apreendidas, especialmente quando atrelada a outras 

circunstâncias (forma de acondicionamento e variedade do entorpecente, local e 

modus operandi do delito, ausência de ocupação lícita do agente, etc.), indica a 

dedicação ao tráfico de drogas, impedindo, assim, a aplicação do § 4º.

Ademais, é necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório para se 

chegar à conclusão de que o ora paciente faz jus à referida minorante, o que é vedado 

em habeas corpus.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. QUALIFICAÇÃO DE 
TESTEMUNHA MANTIDA SOB SIGILO, PERMITIDA SUA 
DIVULGAÇÃO APENAS AO ADVOGADO DOS 
ACUSADOS, JUIZ E PROMOTOR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
OUTRAS PROVAS, COLHIDAS SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. MINORANTE PREVISTA NO § 4.º DO 
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ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU QUE SE 
DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE QUATRO 
ANOS. HABEAS CORPUS DENEGADO.

[...]
3. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta 

no § 4.º do art. 33 da Lei 11.343/2006 na hipótese, na 
medida em que, conforme consignado pela sentença 
condenatória, mantida pelo acórdão de apelação 
impugnado, o Paciente não preenche os requisitos legais, 
tendo em vista se dedicar à atividade criminosa. E, não é 
possível, na estreita via do habeas corpus, rever a 
conclusão exarada pela instância ordinária, por 
demandar incabível reexame do conjunto fático-
probatório. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus denegado.
 (HC 206.142/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 23/4/2013).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006). DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
(98,5 G DE COCAÍNA EM PEDRA, 19,3 G DE COCAÍNA 
EM PÓ E 49,5 G DE MACONHA, DEVIDAMENTE 
ACONDICIONADAS PARA A MERCÂNCIA). CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO (ART. 40, III, DA LEI N. 
11.343/2006). PROXIMIDADE A TRÊS ESCOLAS E UM 
CENTRO DE RECREAÇÃO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME 
INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. NATUREZA, E QUANTIDADE DE 
DROGAS. 300 "PAPELOTES" PARA REVENDA DE 
CRACK, MACONHA E COCAÍNA EM PÓ.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que 
não se conhece da impetração, substitutiva do recurso 
cabível, quando não há manifesto constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção.

2. A negativa de incidência da causa especial de 
diminuição da pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, deu-se em razão da convicção do 
julgador, com base nas provas dos autos, de existir 
dedicação à atividade criminosa, de modo que, 
alcançar conclusão inversa, demandaria reexame 
fático-probatório, inviável na via eleita.

[...]
5. Agravo regimental improvido.
 (AgRg no HC 283.816/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
6/10/2016).

 
Por fim, ressalta-se que a quantidade e a natureza da droga demonstram a 

gravidade concreta do delito, justificando, por força do princípio da individualização da 

Documento eletrônico VDA28004982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 26/02/2021 12:35:27
Código de Controle do Documento: f7abeda5-c728-4b83-abc5-4d2a4c363156



pena, o agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena. Além do mais, a pena-

base foi fixada acima do mínimo legal.

Nesse sentido:
 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL FECHADO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MAIOR GRAVIDADE DO DELITO EM RAZÃO 
DA QUANTIDADE E DA NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. 112 PORÇÕES DE 
COCAÍNA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
- Não obstante fixação da pena-base no mínimo 

legal e a aplicação da reprimenda definitiva em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, a conclusão de que a 
substituição da pena por restritiva de direitos não se 
mostrava socialmente recomendável foi concretamente 
justificada em função do grau de reprovação da conduta do 
acusado, evidenciada pelo alto potencial ofensivo e a 
elevada quantidade de droga apreendida - 112 (cento e 
doze) porções de cocaína.

- Pela mesma razão, mostra-se possível a 
imposição do regime inicial fechado, ainda que a pena-
base tenha sido fixada no mínimo legal, uma vez que o 
magistrado possui a discricionariedade de agravar 
somente o aspecto qualitativo da pena, observado o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06, que prepondera sobre o art. 
59 do Código Penal.

Habeas corpus não conhecido.
 (HC 300.274/SP, Rel. Ministro ERICSON 

MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
6/11/2015).

 
[...] TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-

BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO EM 
JULGADO. SOPESAMENTO PARA A ELEVAÇÃO DA 
REPRIMENDA NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444 DESTE STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO 
REDIMENSIONADA. CONCESSÃO DE OFÍCIO.

[...]
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 

GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODO MAIS 
GRAVOSO JUSTIFICADO. ELEVADA QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, 
a escolha do regime inicial não está atrelada, de modo 
absoluto, ao quantum da pena corporal firmada, devendo-
se considerar as demais circunstâncias do caso versado.
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2. Na espécie, a quantidade e a natureza das 
drogas apreendidas justificam a imposição do regime 
prisional mais severo. Precedentes.

3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida 
de ofício para reduzir a pena-base ao mínimo legal, sem 
reflexo, contudo, na reprimenda final.

 (HC 340.991/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 8/6/2016).

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ANTECEDENTES. DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS 
ENTRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
ANTERIOR E O NOVO CRIME. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/06. INAPLICABILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME FECHADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
VII - No que tange ao regime inicial de cumprimento 

de pena, cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo 
Tribunal Federal declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da 
Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela Lei n. 11.464/07, 
não sendo mais possível, portanto, a fixação de regime 
prisional inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo.

VIII - O regime adequado à hipótese é o inicial 
fechado, uma vez que, não obstante o montante final 
da pena autorizar o regime semiaberto, o paciente 
detém circunstância judicial desfavorável, inexistindo, 
portanto, flagrante ilegalidade a justificar a concessão 
da ordem de ofício.

IX - Considerando a fixação da reprimenda em 
patamar superior à 4 (quatro) anos de reclusão, inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos (art.44, inciso I, do Código Penal).

Habeas corpus não conhecido.
 (HC 468.990/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 
14/12/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL EM 
RAZÃO DA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 
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DA LEI N. 11.343/06) NÃO APLICADA. DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. HIPÓTESE DIVERSA DA JULGADA NO 
ARE N. 666.334/RG (REPERCUSSÃO GERAL), DO STF. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DO REQUISITO CONSTANTE DO ART. 44, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
V - Quanto ao regime prisional, não evidencio 

ilegalidade na fixação do fechado, pois a pena-base foi 
fixada acima do mínimo legal, tendo em vista as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis presentes na 
hipótese. Não olvidando que a reprimenda corporal 
tenha sido estabelecida em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão, há motivação concreta extraída dos autos, 
qual seja, a quantidade de droga apreendida, que 
evidenciam a maior ousadia e periculosidade do 
paciente, exatamente em conformidade com o disposto 
no art. 33, §§ 2º e 3º, e art. 44, inciso III, ambos do 
Código Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/06, estando em 
consonância com a jurisprudência desta Quinta Turma.

VI - Mantida pena superior a 4 (quatro) anos de 
reclusão, não há se falar em substituição da corporal por 
restritiva de direito, nos termos do art. 44, inciso I, do 
Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
 (AgRg no HC 547.568/MG, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 
10/3/2020, DJe 18/3/2020).

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0327026-0 HC 631.644 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15011151320198260229  21432752019

EM MESA JULGADO: 23/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE GOMES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : ÍCARO BATISTA NUNES  - SP364125 

 ANDRÉ GOMES DA SILVA  - SP416592 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KIMBERLY DA SILVA SANTOS (PRESO)
CORRÉU    : GUSTAVO HENRIQUE DE AZEVEDO BOULHOCA 
CORRÉU    : IGOR GUSTAVO FLORIANO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542542449254551230809@ 2020/0327026-0  -  HC 631644
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